
2016 2015
Farmácia Central. 120.628 2.649.749
Vacinas 457.089 553.265
Almoxarifado Central 154.270 243.324
Materiais Laboratório e Pesquisa (*) 1.070.428 -
Manutenção 138.469 29.196
Outros Materiais 202.812 151.205
Total. 143.696 3.626.7395
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ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE PROTEÇÃO A INFÂNCIA DR. RAUL CARNEIRO

ACOLHENDO FAMÍLIAS E ASSISTINDO CRIANÇAS DESDE 1919
ASSISTÊNCIA - ENSINO - PESQUISA

Antes de mais de nada, um profundo agradecimento a você nosso apoiador. Sem o suporte de toda a comunidade a atuação do maior Complexo Hospitalar
Pediátrico de Assistência, Ensino e Pesquisa do Brasil não seria a mesma.
O ano de 2016 foi particularmente importante e podemos afirmar que contabilizamos vitórias em todas as frentes de atuação.
Por outro lado, o cenário brasileiro é extremamente preocupante para as nossas crianças. A situação cronicamente deficitária de nosso Sistema Único de
Saúde é particularmente danosa para a pediatria, tanto quanto a baixa remuneração dos convênios privados. Entre 2010 e 2016 foram fechados 10.100
leitos de pediatria no Brasil, por conta principalmente dos prejuízos e déficits associados ao atendimento de 0 a 18 anos. São dados do CNES (Cadastro
Nacional de Estabelecimentos de Saúde) divulgados pela Sociedade Brasileira de Pediatria. A grosso modo, isto significa que no período foram fechados
o equivalente a 27 “Hospitais Pequeno Príncipe” em nosso país. E reparem que nascem cerca de 3 milhões de brasileiros por ano, ou seja, precisaremos
proporcionar assistência em saúde para mais 18 milhões de crianças com menos estrutura. Simultaneamente, em 2016 recebemos crianças de todos os
estados brasileiros, sem exceção. Na medida em que conseguimos proporcionar resolutividade, mais e mais pacientes complexos (e suas famílias) chegam
e são acolhidos, criando uma situação crescentemente difícil, só superada com muita dedicação, criatividade e apoio da comunidade. Em nosso caso e
mesmo cercados por este difícil momento externo, conseguimos evoluir. No ano passado e indo além das milhares de crianças que atendemos, demos
bastante atenção aos pacientes crônicos e suas famílias, merecedores que são de nosso melhor. Por decorrência disto, demos relevante passo no com-
plexo mundo do avanço na institucionalização do atendimento humanizado. Promovemos um curso interno de bioética e em seguida criamos um Comitê
permanente para se dedicar a este tema tão necessário a um hospital pediátrico. Ainda e no contexto da humanização, o projeto A VIOLÊNCIANÃO PODE
MARCAR O FUTURO DE NOSSAS CRIANÇAS, de natureza preventiva, ganhou o prêmio Criança 2016 da
ABRINQ. Este reconhecimento é um tributo às nossas equipes e a cultura da casa. No ano um fato inédito. Recebemos a visita do Ministro da Saúde no
exercício da função, pela primeira vez em nossos 97 anos. Foi uma boa oportunidade para abordar com o Ministro Ricardo Barros e sua equipe, as ques-
tões relativas à pediatria em nosso estado e país.Na Faculdade, as novas instalações para abrigar a continuidade do curso de medicina ficaram prontas e
irão receber importante centro de simulação realística. Além das estruturas físicas, todos os cursos continuam a ter ótima procura, evidenciando pela ótica
da comunidade e demanda, o nível de qualidade alcançado. No Instituto de Pesquisas, além dos artigos científicos publicados em revistas de alto impacto,
estamos realizando teste genômico em 150.000 recém nascidos, buscando detectar imunodeficiências primárias e tendências a um tipo de câncer. Esta
busca de diagnósticos precoces está em perfeita convergência com a obra em curso de nosso Laboratório Genômico e Biobanco (na Rua Desembargador
Motta entre a Av. Iguaçu e Getúlio Vargas), com inauguração prevista para 2017. No hospital, muitos destaques. O mais significativo do ponto de vista
assistencial, é a ampliação de 3 para 10 leitos de TMO (Transplante de Medula Óssea) o que nos distingue como o maior centro transplantador pediátrico
do Brasil. Além disto, nossa residência medica em especialidades pediátricas se consolida como a mais procurada do país e aconteceu importante reco-
nhecimento, pois fomos credenciados como “Referência Nacional em Doenças Raras” pelo Ministério da Saúde. Mas é longe da visibilidade convencional
que três importantes realizações se sobressaem.
A primeira e muito significativa é nossa nova “estação de rebaixamento (transformação) de energia” e revisão completa de nossos sistemas de segurança
energética.
Estamos não só preparados para enfrentar aumentos de demanda associados a novos equipamentos, como também muito seguros quanto a eventuais
interrupções no fornecimento. A segunda é pouco percebida, pois tão disfarçada pelo dia a dia, que poucos notam a evolução alcançada pelo trabalho duro
dos últimos 5 anos em Tecnologia da Informação. A estrutura implantada permitiu a instalação com sucesso do PEP (Prontuário Eletrônico do Paciente).
Parece simples, mas é complexo, demorado, custoso e exige enorme esforço, pois somos um ambiente de grande porte, com mais de 800 terminais.
Com nossos colaboradores e corpo clínico e médico foram centenas de horas de treinamento associadas a absorção deste novo método de trabalho. Este
é um importante marco, pois nos nivela com os principais hospitais do pais e demonstra objetivamente que estamos contemporâneos e aptos para as
inovações que estão surgindo no mundo da saúde, como por exemplo o uso de telemedicina em rede e/ou robôs não mecatrônicos que nos auxiliam na

MENSAGEM DA PRESIDENT E
gestão de risco aos pacientes, entre outros. Por último, uma importante conquista. Definimos nosso “jeito de ser” por meio de uma Mandala Organizacional
e conseguimos implantar com sucesso a primeira fase da certificação de qualidade dos hospitais. Temos uma “Acreditação Hospitalar”, uma ONA nível 1,
grande primeiro passo para obtenção dos seguintes. No balanço aqui apresentado, a gestão do dia a dia demonstra evolução perceptível nos números
que apresentamos. Destacamos a evolução do faturamento junto a convênios, associado a diminuição das suas glosas e ainda, o grave subfinanciamento
através do SUS. No hospital e na assistência (por decorrência dos déficits do SUS), continuamos com relação de dependência quanto a excelência na ges-
tão da “cadeia da captação de recursos”. Refiro-me a seguinte sequência: concepção e realização dos projetos, sua aprovação, a captação propriamente
dita, o uso dos recursos e finalmente a prestação de contas aos doadores e aos órgãos públicos. A governabilidade deste processo tem sido realizada com
muito esmero e temos profundo senso de responsabilidade para com nossos apoiadores. Reparem que esta questão tem relação direta com credibilidade
e visibilidade. Estas por sua vez, dependem de performance em nossas múltiplas áreas de atuação e de nossa capacidade de mobilização social quanto
ao direito a vida de nossas crianças.
Este enunciado também é válido para as pesquisas. Não existem fontes de recurso para enfrentar os seus “custos fixos”. Por outro lado, é por meio dela que
vislumbramos as inovações que permitem os avanços no diagnóstico precoce e em diversos outros campos em que aprofundamos investigações, também
formando mestres e doutores. Chamo a atenção dos leitores para os números associados a esta situação, reunidos em nosso Balanço Patrimonial. Lembro
de nosso extremo conservadorismo no trato de nossas demonstrações contábeis e de que somos auditados por empresas reconhecidas e independentes
há muitos anos. É preciso reparar que “provisionamos” valores muito significativos como potenciais passivos, detalhados nas “notas explicativas”, o que
altera em muito o resultado operacional, porém sem efeitos financeiros em 2016 e mesmo nos anos seguintes. No hospital e se retirarmos os efeitos não
financeiros (a depreciação e os provisionamentos), teremos um déficit de R$ 16,5 milhões. Já a manutenção do Instituto de Pesquisas custou R$ 6,35
milhões. Na soma portanto, R$ 22,85 milhões sem cobertura de faturamento pelos serviços prestados. Para enfrentar isto, lembramos que as atividades
de assistência hospitalar para os Convênios foi superavitária, assim como as do Centro de Vacinação, com grande destaque para o ensino, por meio da
Faculdade. Mesmo com estes aportes, o equilíbrio só se deu com a performance na “Captação de Recursos”, seja para sua utilização no custeio, seja nos
investimentos que realizamos. Considerando tudo isto, este é o melhor balanço da Associação neste século. Esta equação que demonstra um balanço com
resultado positivo, é fruto de boas decisões estratégicas tomadas no passado.
Somos conscientes da difícil situação da saúde pública no país associada a seu subfinanciamento, notadamente na pediatria. Isto não começou hoje.
Nossa opção de protagonismo na mobilização social e busca de recursos para salvar vidas de nossas crianças, tem tradição que remete ao início de nossa
história, há quase 100 anos.
Estrategicamente e mesmo com as dificuldades que enfrentamos, cuidamos com carinho de nossa expansão. Estamos trabalhando muito na busca de
viabilidade para o projeto PEQUENO PRINCIPE NORTE a ser implantado no
Campus Integrado em Saúde Juril Carnasciali – Pequeno Príncipe. Além do RAP (Relatório Ambiental Prévio) que tramita já há 2 anos, estamos evoluindo
nos projetos das edificações e definindo suas vocações. O projeto terá
certificação ambiental de ponta e um Jardim Botânico de plantas medicinais. Temos convicção de que a sua implantação será um grande legado de nossas
equipes para a Curitiba do futuro.
Por último, agradecemos a nossos colaboradores e destacamos importantes grupos, sem os quais tudo isto seria impossível: nosso Corpo Médico, Clínico
e novamente os nossos apoiadores, que são fundamentais para que tenhamos energias para continuar diuturnamente a buscar fazer mais e melhor para
as crianças e famílias que nos procuram.

Ety da Conceição Gonçalves Forte
Presidente do Conselho

Complexo Pequeno Príncipe

is e melhor para

Com 97 anos de história, o Pequeno Príncipe é formado por três unidades que trabalham de forma integrada para promover saúde, educação, ciência, arte, cultura e mobilização social.
* 62% de atendimentos pelo SUS
* 2.157 colaboradores

* 126 professores na graduação, mestrado e doutorado
* 15 pesquisadores

* 392 médicos
* 1.415 voluntários

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO (Em Reais)

NOTA 1 - CONTEXTO OPERACIONAL
A ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA DR. RAUL CARNEIRO é uma instituição civil de
direito privado, sem fins lucrativos, de utilidade pública, e está registrada no CNPJ – Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas – sob o nº 76.591.569/0001-30. Está sediada na cidade de Curitiba (PR), Av.
Iguaçú, nº1472, Água Verde, fundada em 18 de agosto de 1956, destinada a promover a assistência
em saúde a crianças e adolescentes com idades de 0 a 18 anos, através da assistência, do ensino e
da pesquisa e ainda da assistência social beneficente, promovendo a oferta destes serviços de forma a
cumprir as regras que classificam a instituição como filantrópica e desta forma a isentando de tributos.
Cabe ressaltar que na prestação de serviços de assistência em saúde a organização oferece até 70%
(setenta por cento) de sua força de trabalho ao SUS (Sistema Único de Saúde), fechando o exercício
acima de 60% (sessenta por cento) que é o mínimo exigido por lei. No processo de atendimento do
Hospital Pequeno Príncipe e nos últimos 3 anos, os números dos atendimentos ambulatoriais, inter-
nações e cirurgias
apresentaram pouca variação, porém aumentaram em sua complexidade. As fontes de recei-
tas são os serviços de saúde prestados pelo Hospital Pequeno Príncipe, Centro de Vacinas, de
serviços de educação prestados pela Faculdades Pequeno Príncipe, bem como por doações
e subvenções e convênios associados a projetos científicos do Instituto de Pesquisas Pelé Pe-
queno Príncipe e ao “Complexo”. Todas as receitas são integralmente aplicadas na manuten-
ção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais. São unidades mantidas pela Associa-
ção de Proteção à Infância Dr. Raul Carneiro, mantenedora do Complexo Pequeno Príncipe:
- Hospital Pequeno Príncipe; (que incorpora o antigo Hospital de Crianças Cesar Pernetta)
-Faculdades Pequeno Príncipe;
- Instituto de Pesquisa Pelé Pequeno Príncipe
- Centro de Vacinação Pequeno Príncipe.
NOTA 2 - BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2016 foram elaboradas e
estão sendo apresentadas de acordo com as normas aplicadas às entidades sem finalidade de lucro,
conforme disposto na ITG 2002 e Contabilidade para pequenas e Médias empresas, conforme NBC
TG 1000, caso do Pequeno Príncipe.
NOTA 3 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1 Classificação de Itens Circulantes e Não Circulantes
No Balanço Patrimonial, ativos e obrigações vincendas ou com expectativa de realização dentro dos
próximos 12 meses são classificados como itens circulantes e aqueles com vencimento ou com expec-
tativa de realização superior a 12 meses são classificados como itens não circulantes.
3.2 Compensação Entre Contas
Como regra geral, nas demonstrações contábeis, nem ativos e passivos, ou receitas e despesas são
compensados entre si, exceto quando a compensação é requerida ou permitida por um pronunciamen-
to ou norma brasileira de contabilidade e essa compensação reflete a essência da transação.
3.3 Instrumentos Financeiros
A Entidade classifica os seguintes instrumentos financeiros como instrumentos financeiros básicos:
(a) Caixa e equivalentes de caixa,
(b) Instrumentos de dívida.
Os instrumentos de dívida incluem as contas a receber e a pagar, e estes são avaliados nas datas dos
balanços pelo custo amortizado.
3.4 Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem numerário em poder da Entidade, depósitos bancários de livre
movimentação e aplicações financeiras de liquidez imediata. Por decorrência de decisões internas,
fundos com aplicações financeiras podem
ter destinação específica, em consonância com o planejamento estratégico e sistema de governança.
3.5 Contas a Receber de Clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação de ser-
viços no decurso normal das atividades da Entidade. As contas a receber de clientes, inicialmente, são
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do
método da taxa de juros efetiva menos a provisão para perdas por redução ao valor recuperável (per-
das no recebimento de créditos). Normalmente na prática são reconhecidas ao valor faturado ajustado
a valor presente se relevante e ajustado pela provisão para perdas por redução ao valor recuperável
se necessária. Não são considerados créditos judicializados decorrentes de serviços prestados, caso
especifico da Prefeitura Municipal de Curitiba (gestor do SUS), que na gestão 2013/2016 não honrou
seus compromissos contratuais.
3.6 Recursos de Convênios a Realizar / Subvenções a Executar
Os recursos de Convênios a Realizar são reconhecidos incialmente a débito no ativo circulante na
conta de Recursos de Convênios a Realizar, e a crédito no passivo circulante na conta de Recursos
de Subvenções a Executar, e subsequente são reconhecidas no resultado na medida em que são
efetuados os faturamentos dos atendimentos dos convênios.
3.7 Estoques
Os estoques estão registrados pelo menor valor entre o custo e o valor recuperável. O custo é deter-
minado usando o método do custo médio.
3.8 Investimentos
Propriedade para investimento é a propriedade (terreno ou edificação) mantida pelo proprietário para
auferir aluguel ou para valorização do capital, ou ambos. As propriedades para investimento são re-
conhecidas inicialmente pelo seu custo e posteriormente poderão ser avaliadas ao valor justo reco-
nhecidos no resultado. Os investimentos em Obras de Artes são avaliados pelo método de custo e
submetidos ao teste de recuperabilidade (impairment), sendo reduzidos ao valor recuperável quando
aplicável. Ressalte-se a formação de acervo vinculado a Edson Arantes do Nascimento, o Pelé e os
trabalhos visando sua valorização.
3.9 Imobilizado
Os itens do imobilizado são apresentados pelo custo histórico menos depreciação. O custo histórico
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos
no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do
item possa ser mensurado com segurança. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação de ativos é calculada usando
o método linear durante a respectiva vida útil estimada.
3.10 Contas a Pagar a Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de
fornecedores no curso ordinário dos negócios e são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso dométodo de taxa de juros efetiva. Na prática,
são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente, ajustada a valor presente, quando o
efeito for relevante.
3.11 Empréstimos Bancários
Os empréstimos bancários são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da transação
incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os
valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de resgate é reconhecida na demonstração
do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em andamento, utilizando o método da
taxa de juros efetiva.
3.12 Provisões
As provisões são reconhecidas quando a Entidade tem uma obrigação na data das demonstrações
contábeis como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja exigida
para liquidar a obrigação; e o valor foi estimado de maneira adequada e seguindo preceitos legais. As
provisões são mensuradas pela melhor estimativa do valor exigido para liquidar a obrigação na data
das demonstrações contábeis. Quando o efeito do valor do dinheiro no tempo é material, o valor da

HOSPITAL PEQUENO PRÍNCIPE FACULDADES PEQUENO PRÍNCIPE INSTITUTO DE PESQUISA PELÉ
PEQUENO PRÍNCIPE

O maior hospital exclusivamente pediátrico do Brasil
* Atende crianças e adolescentes de 0 a 18 anos
* 62% dos atendimentos pelo SUS
* 392 médicos
* 32 especialidades médicas (zero a 18 anos)
* 370 leitos, sendo 60 UTI’s
* 20 mil cirurgias
* 314 mil atendimentos ambulatoriais
* 199 transpplantes ((162 de tecido ósseo,, 17 de órggãos e 20 de medula óssea))

A unidade educacional do Complexo Pequeno Príncipe
* 5 cursos de graduação (Enfermagem, Biomedicina, Farmácia, Psicologia e Medicina)
* 49 teses de doutorado
* 126 professores na graduação, mestrado e doutorado
* 55 dissertações de mestrado
* 1.576 alunos em formação
* 11 cursos de pós-graduação

Descobrindo curas para salvar vidas
* 15 pesquisadores
* 91 projetos
* 7 linhas de pesquisa
* 43 publicações científicas
* 31 instituições parceiras (nacionais e internacionais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO (Em Reais)
2016 2015

Superávit do Exercicio 1.810.821 2.627.256

Ajustes Exercicios Anteriores 572.474 (822.109)
Total do resultado abrangente do exercício 2.383.295 1.805.147

"As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.”

MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS
EM 31 DE DEZEMBRO (Em Reais)
Patrimônio
Social

Superávit/
(Déficit)

Acumulados

Ajuste de
Avaliação
Patrimonial

Patrimônio
Líquido
Total

Em 31 de dezembro de 2014 35.953.245 (11.034.478) 43.180.996 68.099.763
Ajustes ExerciciosAnteriores - (822.109) - (822.109)
Superávit do Exercicio 2.627.256 2.627.256
Em 31 de dezembro de 2015 35.953.245 (9.229.331) 43.180.996 69.904.910
Ajustes ExerciciosAnteriores - 572.474 - 572.474
Realização do CustoAtribuido - 579.963 (579.963) -

Superávit do Exercicio - 1.810.821 - 1.810.821

Em 31 de dezembro de 2016 35.953.245 (6.266.073) 42.601.033 72.288.205
"As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis."

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015
(Em reais, exceto quando indicado de outra forma)
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O saldo das aplicações financeiras ora apresentado foi constituído para atender ao disposto no art.º
11 do Capitulo IV dos Estatutos da Associação, que determina a constituição de um fundo formado
pela poupança compulsória de no mínimo 1% das receitas oriundas dos serviços prestados pelas suas
unidades operacionais, cujo objetivo é assegurar a perpetuidade da causa
expressa no seu objeto e, com autorização de uso expressa do Conselho Superior e da Assembleia,
parcela dos recursos poupados poder ser destinada para investimentos em novas frentes de atuação.
NOTA 5 - CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

A conta de Clientes de Serviços Hospitalares sofreu uma redução significativa no montante de R$
6.000.000 (seis milhões de reais), valor este computado no resultado do exercício como perda, decor-
rente de reversão de provisão sobre recebíveis do SUS, efetuadas à maior em exercícios anteriores.
No resultado do exercício este valor está contemplado no grupo de Outras Receitas (Despesas) Opera-
cionais. (Veja Nota 18.2). Existem 3 (três) ações de cobrança contra a Prefeitura Municipal de Curitiba,
relativas ao não pagamento de valores devidos e de encargos financeiros pelo atraso nos pagamentos
ocorridos no exercício de 2013 e seguinte, cuja somatória é de R$ 7.596.015, em valores históricos,
sem multas, juros ou correções, que não estão contabilizadas no saldo a receber do SUS.
NOTA 6- RECURSOS DE CONVÊNIOS A REALIZAR
Referem-se a recursos relativos à emendas parlamentares, repasses e convênios governamentais e
projetos de incentivos fiscais, como o FIA (Fundo para Infância e Adolescência), PRONON (Programa
Nacional de Apoio a Atenção Oncológica), PRONAS (Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saú-
de da Pessoa com Deficiência) e ainda doações de empresas e pessoas físicas. Do montante de R$
46.903.816, (Quarenta e seis milhões, novecentos e três mil, oitocentos e dezesseis reais) resultado
de grande e organizado esforço de captação junto à comunidade (pessoas físicas e jurídicas) e órgãos
governamentais, R$ 15.009.221 (Quinze milhões, nove mil e duzentos e vinte e um reais) equivalentes
a 32% (Trinta e dois por cento) serão aplicados em investimentos de modernização das edificações e
aquisição de equipamentos e R$ 31.894.595 (Trinta e um milhões, oitocentos e noventa e quatro mil
e quinhentos e noventa e cinco reais) equivalentes a 68% (sessenta e oito por cento) serão aplica-
dos em manutenção das instalações, aquisição de medicamentos (principalmente os de alto custo),
materiais especiais e outros itens de consumo hospitalar e em custeio de mão de obra especializada,
notadamente no Instituto de Pesquisas. Esclarecemos que o uso dos recursos captados em 2016
deverá ocorrer no transcurso do exercício de 2017, conforme o plano de aplicação de cada projeto
de captação e/ou convênio. Todos estes projetos têm planos de aplicação específicos e são objeto de
auditorias contínuas e rigorosas prestação de contas
NOTA 7 -ESTOQUES

ATIVO
Nota 2016 2015

Reappresentado
CIRCULANTE 90.854.981 91.530.629
Caixa e Equivalentes de Caixa 4 10.975.346 4.172.441
Contas a Receber de Clientes 5 24.016.547 28.989.666
Recursos de Convênios a Realizar 6 46.903.816 53.414.710
Estoques 7 5.143.696 3.626.739
Outros Créditos 3.060.963 1.318.035
Despesas do Exercício Seguinte 754.613 9.038
NÃO CIRCULANTE 98.107.988 89.016.596
Realizável a Longo Prazo
Outros Créditos 316.302 316.302

Investimentos 8 767.525 751.178
Imobilizado 9 96.663.783 87.447.432
Intangível 10 360.378 501.684
TOTAL DO ATIVO 188.962.969 180.547.225

"As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis."

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota 2016 2015

CIRCULANTE 93.020.736 88.033.446
Fornecedores 11 10.227.749 8.585.110
Empréstimos Bancarios 12 20.945.464 15.234.534
Obrigações Sociais 13 14.188.786 10.948.604
Obrigações Fiscais 879.207 767.772
Recursos de Subvenções a Executar 6 46.222.944 51.461.529
Outras Obrigações 556.586 1.035.897
NÃO CIRCULANTE 23.654.028 22.608.869
Empréstimos Bancarios 12 9.742.156 14.139.847
Provisões para Contingências 14 13.911.872 8.469.022
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 15 72.288.205 69.904.910
Patrimônio Social 35.953.245 35.953.245
Ajuste de Avaliação Patrimonial
Superávit/ (Déficit) Acumulado

42.601.033 43.180.996
(6.266.073) ((9.229.331))

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 188.962.969 180.547.225
"As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis."

5

(*) Refere-se à materiais utilizados em pesquisas (IPPPP- Instituto de Pesquisa Pelé Pequeno Príncipe) e de
uso do laboratório de análises clinicas.
NOTA 8- INVESTIMENTOS

O terreno comprado está na quadra onde se encontra o hospital, na Rua Brig. Franco com previsão
de uso, associada a ambulatórios de especialidades, em 2.018. O Complexo, vem adquirindo – em
ocasiões especiais – obras de arte para seu acervo, em valores modestos, visando valorização e
venda futura. Isto se caracteriza principalmente em obras relacionadas à vida de Edson Arantes do
Nascimento, o Pelé.

Observações:
1) Em execução.
2) Obras que estão aguardando a conclusão nas instalações de máquinas e equipamentos e as devi-
das documentações para funcionamento e consequente imobilização definitiva.

Obras de
Artes

Propriedades p/
Investimentos ((Terrenos)) TotalEm 31 de Dezembro de 2015

Custo 1.178 750.000 751.178
Valor líquido contábil 1.178 750.000 751.178
Em 31 de Dezembro de 2016
Saldo Inicial 1.178 750.000 751.178
Adições 16.347 - 16.347
Saldo Final 17.525 750.000 767.525
Em 31 de Dezembro de 2016
Custo 17.525 750.000 767.525
Valor líquido contábil 17.525 750.000 767.525

l

2016 2015
Caixa 26.213 13.869
Bancos Conta Movimento
Aplicações financeiras

1.362.714 1.027.283
9.586.419 3.131.289

Total 10.975.346 4.172.441

2016 2015
Clientes de Serviços Hospitalares 21.820.499 27.593.847
Clientes com Vacina 721.547 226.899
Clientes com Educação 4.182.943 2.111.772
Provisão para perdas (2.708.442) (942.852)
Total 24.016.547 28.989.666
A vencer em até 90 dias 19.838.532 11.199.057
Vencidos 6.886.457 18.733.461
Total 26.724.989 29.932.518
Contas a Receber por tipo de moeda
Reais (R$) 26.724.989 29.932.518
Total 26.724.989 29.932.518

ç

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS
EM 31 DE DEZEMBRO (Em Reais)

Nota 2016 2015
Receita Operacional Bruta 16 197.818.945 178.480.630
Receitas da Área de Saúde 139.215.526 129.726.633
Sistema Único de Saude - SUS 50.276.089 53.015.658
Convênios 86.753.928 74.022.167
Particulares 2.688.808

Receitas da Área de Educação 23.227.939 16.681.872
Mensalidades 21.716.735 15.932.575
Outras Receitas 1.511.204 749.297

Captação de Recursos 35.375.480 32.072.125
Subvenções sociais 21.859.949 18.609.845
Campanhas Iniciativa Privada 13.515.531 13.462.280

(-)Deduções da Receita 17 (4.717.150) (5.126.707)
Glosas de Convênios (4.717.150) (5.126.707)

Receita Operacional Líquida 16 193.101.795 173.353.923
(-) Custo dos Serviços Prestados (128.482.397) (116.435.833)
Custo da Área de Saúde (114.725.461) (106.175.794)
Custo da Área de Educação (9.498.480) (6.294.004)
Custo da Área de Pesquisa (4.258.456) (3.966.035)

Lucro Bruto 64.619.398 56.918.090
Despesas Operacionais (60.887.217) (47.564.023)
Despesas com Pessoal (26.502.836) (22.258.898)
Despesas Administrativas Gerais 18.1 (32.632.475) (26.751.976)
Despesas com Impostos e Contribuições 22 (35.975.996) (32.608.500)
Isenções Usufruídas 22 35.975.996 32.608.500
Outras Receitas/(Despesas) 18.2 (1.751.906) 1.446.851

ResultadoAntes das Receitas
e Despesas Financeiras

3.732.181 9.354.067

Receitas Financeiras 19 1.553.211
Despesas Financeiras 19 (3.474.571) (7.764.661)

Superávit do Exercício 1.810.821 2.627.256
"As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis."

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DOS EXERCÍCIOS ENCERRADOS
EM 31 DE DEZEMBRO MÉTODO INDIRETO (Em Reais)

2016 2015
DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

1.810.821
Ajustados por:

Superávit/Déficit do Exercício Ajustado

Superávit/Déficit do Exercício

Depreciação e Amortização 4.319.370
Provisões para Contingências 7.350.733
Ajustes de Exercícios Anteriores 572.474

13.630.076 13.475.250
Contas a Receber de Clientes 4.973.119
Estoques (1.516.957)
Recursos de Convênios a Realizar 6.510.894
Outros Créditos (2.488.503) 1.642.997
(Aumento) ou Diminuição do Ativo (13.042.572)
Fornecedores 1.642.639 (555.429)
Obrigações Sociais 3.240.182 1.327.740
Obrigações Fiscais 111.435 111.040
Recursos de Subvenções a Realizar (5.238.585) 13.427.505
Outras Obrigações (479.311) 522.771

Aumento ou (Diminuição) do Passivo (723.640) 14.833.627
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais 20.384.989 15.266.305
DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aumento de Ativo Imobilizado/Intangível/investimentos (15.009.183) (10.481.580)
Valor da Baixa do Ativo Imobilizado 113.860 691.972

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos (9.789.608)
DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Operações com Empréstimos Bancários 1.313.239 (4.365.376)

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamentos 1.313.239 (4.365.376)
6.802.905 1.111.321

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 4.172.441 3.061.120
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 10.975.346 4.172.441

"As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis."

COMPOSIÇÃO DO IMOBILIZADO EM ANDAMENTO

DESCRIÇÃO OBS. VALOR R$
Ampliação e modernização da TMO 617.682
Reforma/modernização parcial UTI Cardio 70.043
Construção edifício Biobanco e Laboratório 58.404
Modernização Bloco Fisioterapia Appam 318.827
Reforma para Implantação do Lactario 2 566.543
Nova Subestação elétrica 312.633
Ventilação dos postos de enfermagem 104.153
Modernização da Hemodinamica 155.105
Ampliação/modernização sala da ressonância magnética 226.978
Imobilizações (aquisições) em transito 4.508
Formação do acervo Pelé 55.460
Projetos de viabilidade econômico financeira e
ambiental,de arquitetura/engenharia no Bacacheri, para
o Projeto Pequeno Príncipe NORTE

6.573.515

TOTAL

Controladora Terrenos Edificações/
Benfeitorias

Máquinas e
Equipamentos
Diversos

Equipamentos
Hospitalares Instalações

Móveis e
Utensílios
Hospitalares

Computadores e
Periféricos Veículos Outros Imobilizado em

Andamento Total

Taxas de Depreciação 4% 10% 10% 10% 10% 20% 20% 10%
Em 31/dezembro de/2015
Custo 28.604.902 47.134.183 7.865.309 21.037.450 1.785.441 3.572.614 3.535.230 249.148 1.023.747 4.730.228 119.538.252
Dep. Acumulada - (14.142.552) (2.821.613) (9.162.432) (1.467.958) (1.920.652) (2.053.334) (207.631) (314.648) - (32.090.820)
Valor líquido contábil 28.604.902 32.991.631 5.043.696 11.875.018 317.483 1.651.962 1.481.896 41.517 709.099 4.730.228 87.447.432

Em 31/dezembro de/2016
Saldo Inicial 28.604.902 32.991.631 5.043.696 11.875.018 317.483 1.651.962 1.481.896 41.517 709.099 4.730.228 87.447.432
Adições - 1.174.210 1.389.797 3.613.411 - 1.110.552 868.359 128.563 178.681 6.445.428 14.909.001
Baixas - - (32.524) (802.033) - (43.333) (92.673) (62.862) (6.577) - (1.040.002)
Transferências - - - - - (3.619) 3.619 - - - -
Depreciação - (1.797.378) (823.691) (1.854.601) (108.304) (323.452) (531.816) (33.909) (105.639) - (5.578.790)
Baixas da Depreciação - - 29.737 707.468 - 34.651 86.789 62.862 4.635 - 926.142
Transf. Depreciação - - - - - (1.669) 1.669 - - - -
Saldo Final 28.604.902 32.368.463 5.607.015 13.539.263 209.179 2.425.092 1.817.843 136.171 780.199 11.175.656 96.663.783

Em 31/dezembro de/2016
Custo 28.604.902 48.308.393 9.222.582 23.848.828 1.785.441 4.636.214 4.314.535 314.849 1.195.851 11.175.656 133.407.251
Dep. Acumulada - (15.939.930) (3.615.567) (10.309.565) (1.576.262) (2.211.122) (2.496.692) (178.678) (415.652) - (36.743.468)
Valor líquido contábil 28.604.902 32.368.463 5.607.015 13.539.263 209.179 2.425.092 1.817.843 136.171 780.199 11.175.656 96.663.783

provisão é o valor presente do desembolso que se espera que seja exigido para liquidar a obrigação.
3.13 Apuração do Resultado
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil da com-
petência dos exercícios, tanto para o reconhecimento de receitas quanto de despesas.
3.14 Julgamento e Uso de Estimativas Contábeis
A preparação de demonstrações contábeis requer que a administração da Entidade se baseie em
estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos e passivos, receitas e despesas,
bem como a divulgação de informações sobre dados das suas demonstrações contábeis. Os resul-
tados finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em períodos subse-
quentes, podem diferir dessas estimativas. As políticas contábeis e áreas que requerem um maior grau
de julgamento e uso de estimativas na preparação das demonstrações contábeis, são:
a) Créditos de liquidação duvidosa que são inicialmente provisionados e posteriormente lançados para
perda quando esgotadas as possibilidades de recuperação;
b) Valor recuperável dos estoques e ativos imobilizados; e,
c) Passivos contingentes que são provisionados de acordo com a expectativa de êxito, obtida e men-
surada em conjunto a assessoria jurídica da Entidade.
NOTA 4 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

NOTA 9 - IMOBILIZADO

NOTA 10 -INTANGÍVEL
Softwares e
Programas de
Computadores

Marcas e Patentes Total

Taxas de Depreciação 20%
Em 31 de Dezembro de 2014
Custo 2.315.827 18.739 2.334.566
Amortização Acumulada (1.592.355) (237) (1.592.592)
Valor líquido contábil 723.472 18.502 741.974
Em 31 de Dezembro de 2015
Saldo Inicial 723.472 18.502 741.974
Adições 33.032 7.500 40.532
Baixas - (26.002) (26.002)
Ajuste Intangível (3.215) - (3.215)
Amortização (251.605) - (251.605)
Saldo Final 501.684 - 501.684
Em 31 de Dezembro de 2015
Custo 2.345.644 237 2.345.881
Amortização Acumulada (1.843.960) (237) (1.844.197)
Valor líquido contábil 501.684 - 501.684
Em 31 de Dezembro de 2016
Saldo Inicial 501.684 - 501.684
Adições 83.835 - 83.835
Amortização (225.141) - (225.141)
Saldo Final 360.378 - 360.378
Em 31 de Dezembro de 2016
Custo 2.429.479 - 2.429.716
Amortização Acumulada (2.069.101) - (2.069.338)
Valor líquido contábil 360.378 - 360.378



Receitas Financeiras 2016 2015
Receitas de Aplicações Financeiras 839.034 239.750
Descontos Obtidos 391.176 426.863
Juros Recebidos 323.001 371.237
Total das Receitas Financeiras 1.037.850
Despesas Financeiras
Juros Pagos/Descontos Concedidos (663.891)
Taxas e Comissões bancárias (388.224)
Encargos sobre Empréstimos Bancários (6.712.546)
Total das Despesas Financeiras (7.764.661)
Resultado Financeiro Líquido (6.726.811)

ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE PROTEÇÃO A INFÂNCIA DR. RAUL CARNEIRO

ACOLHENDO FAMÍLIAS E ASSISTINDO CRIANÇAS DESDE 1919
ASSISTÊNCIA - ENSINO - PESQUISA

NOTA 13- OBRIGAÇÕES SOCIAIS

NOTA 14 - PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
AEntidade mantém provisões para contingências trabalhistas, tributárias e cíveis cuja possibilidade de
perda foi avaliada como de risco “provável” no montante de R$ 5.265.463 (Cinco Milhões, Duzentos
e Sessenta e Cinco Mil e Quatrocentos e Sessenta e Três Reais) de R$ 8.646.409 (Oito Milhões,
Seiscentos e Quarenta e Seis Mil e Quatrocentos e Nove Reais) classificadas como “possível” pelos
assessores jurídicos. A administração prevê que a provisão para contingência constituída no montante
de R$ 13.911.872 (Treze Milhões, Novecentos e Onze Mil e Oitocentos e Setenta e Dois Reais), é
suficiente para cobrir eventuais perdas com processos judiciais.

profissionais que atuavam como pessoas físicas e/ou jurídicas e sem a interferência da Cooperativa
dos Médicos Pediatras do Paraná - COMEPP. A Associação Raul Carneiro, já há anos vem adotando
providências para a regularização da situação, inclusive através da readequação do relacionamento
com aquela Cooperativa que, por sua vez promoveu recentemente profunda reforma na sua organiza-
ção interna, visando atender a legislação pertinente à sua área de atuação. No exercício de 2016 foram
contabilizadas 100% das contingências com a probabilidade de perda consideradas como prováveis e
possíveis, conforme laudos dos assessores jurídicos, sendo que em 2015 foi contabilizado 100% para
as prováveis e 67% para as possíveis.
NOTA 15 -PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O Patrimônio Líquido da Associação está representado pelo patrimônio social em R$ 35.953.245 (Trin-
ta e cinco milhões, novecentos e cinquenta e três mil e duzentos e quarenta e cinco reais), por saldo
de déficit acumulado de R$ 6.266.073 (seis milhões, duzentos e sessenta e seis mil e setenta e três
reais) e por ajuste de avaliação patrimonial sobre ativos em R$ 42.601.033 (Quarenta e dois milhões,
seiscentos e um mil e trinta e três reais).
NOTA 16- RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

(*) Valor computado no resultado do exercício como perda, decorrente de reversão de provisão sobre
recebíveis do SUS efetuadas em exercícios anteriores, a partir de 2009.
NOTA 19 -RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

Em 31/12/2015 foi detectada a necessidade de revisão dos critérios de contabilização dos Encargos
sobre Empréstimos Bancários, onde estavam incorporados os juros a incorrer, distorcendo o valor. Em
2016, o montante traz os juros incorridos até a data do balanço, demonstrando com mais clareza o
valor total e justificando a diferença substancial para o período anterior.
NOTA 20 -PRESTAÇÃO ANUAL DE SERVIÇOS AO SUS
Consoante as disposições do Decreto 7.237 de 20/07/2010, a entidade atendeu no exercício de 2016
as disposições estabelecidas pelo referido diploma legal. A legislação pertinente estabelece ainda
que a entidade ofereça e preste efetivamente, pelo menos, sessenta por cento dos seus serviços ao
Sistema Único de Saúde - SUS. A Associação Hospitalar de Proteção à Infância Dr. Raul Carneiro
atingiu o percentual de 61,12% de atendimentos aos pacientes do SUS (Sistema Único de Saúde),
considerando a totalidade das diárias produzidas, dividida pelas diárias (pacientes) dos SUS (Sistema
Único de Saúde).
NOTA 21 -APLICAÇÃO DE RECURSOS EM GRATUIDADE NA ÁREA DE EDUCAÇÃO
Em concordância com as políticas da área de ensino desta Associação, em 2016 foram investidos R$
4.890.196 em educação (aumento de 29,75% em relação à 2015), a título de gratuidade em educação,
além de bolsas de estudos, como incentivo ao desenvolvimento técnico e cientifico de profissionais da
área de saúde, em sua maioria colaboradores lotados no Complexo Pequeno Príncipe.
NOTA 22 - ISENÇÕES USUFRUÍDAS
Em 2016 a Associação Hospitalar de Proteção à Infância Dr. Raul Carneiro obteve isenções fiscais no
valor total de R$ 35.975.996 (Trinta e cinco milhões, novecentos e setenta e cinco mil, novecentos e
noventa e seis reais), distribuídas da seguinte forma:

RESUMO DAS ISENÇÕES POR INSTITUIÇÃO 2016
HPP CEVA FPP IPPPP TOTAL

IRPJ 2.361.592 - - - 2.361.592
CSLL 858.813 - - - 858.813
INSS - Patronal 17.045.531 87.939 1.776.687 729.342 19.639.499
COFINS 3.877.703 157.249 696.838 - 4.731.789
PIS 1.453.318 37.234 214.891 26.235 1.731.678
IPTU 58.876 - - - 58.876
ISS 5.170.270 262.081 1.161.397 - 6.593.748
TOTAL GERAL 30.826.103 544.503 3.849.813 755.577 35.975.996

NOTA 23 - TRABALHO VOLUNTÁRIO
O custo do trabalho voluntário foi estimado pela Associação com base nos valores praticados pelo
mercado para as atividades exercidas pelos voluntários, conforme demonstrado a seguir:

TRABALHO VOLUNTARIO
ExercícioT otal de HorasV alor total
2015 16.869 R$ 506.070
2016 22.066 R$ 882.640

NOTA 24 - COBERTURA DE SEGUROS
Em 31 de dezembro de 2016 aAssociação Hospitalar de Proteção à Infância Dr. Raul Carneiro possuía
apólices de seguro contratado junto a seguradoras do país para a cobertura de riscos diversos, incên-
dio e roubo para imóveis, veículos e equipamento. A administração da Entidade considera que o mon-
tante de cobertura de seguros é suficiente para cobrir eventuais sinistros em suas instalações e bens.
NOTA 25 – AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
Os Ajustes de Exercícios Anteriores apresentados no Patrimônio Líquido, no montante de R$ 572.474
(quinhentos e setenta e dois mil, quatrocentos e setenta e quatro reais), refere-se a reversão de ajus-
tes ocorridos em exercícios anteriores sobre as contas do ativo imobilizado.

Ety da Conceição Gonçalves Forte
Presidente - CPF 819.422.739-91

José Álvaro da Silva Carneiro
Diretor Corporativo
CPF 010.153.039-00
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Contador CRCSP 135796/0-O SPR
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Diretores da ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA DR. RAUL CARNEIRO
Curitiba - PR
Opinião com ressalva
Examinamos as demonstrações contábeis daASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE PROTEÇÃO À INFÂN-
CIA DR. RAUL CARNEIRO, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos mencionados na seção a seguir, intitulada “Base
para opinião com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR
DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA DR. RAUL CARNEIRO, em 31 de dezembro de 2016, o desempenho
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS),
emitidas pelo International Accounting Standards Board – (IASB) e as entidades sem fins lucrativos
(NBC ITG 2002).
Base para opinião com ressalva
(a) Adequação da Depreciação conforme a Vida Útil do Bem
Conforme previsto na NBC TG 1000 - Contabilidade para pequenas e Médias empresas, em sua Seção
17 - Ativo Imobilizado, a Associação não realizou a revisão da vida útil dos bens do ativo imobilizado.
Desta forma, não foi possível mensurar os eventuais efeitos sobre os valores de depreciação nas
respectivas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2016.
(b) Recursos controlado pela entidade sem composição
A entidade possui registrado em seu ativo circulante, na rubrica de contas a receber de clientes o valor
de R$ 4.182.943, (quatro milhões, cento e oitenta e dois mil, novecentos e quarenta e três reais), R$
2.111.772, (dois milhões, cento e onze mil e setecentos e setenta e dois reais em 2015, para o qual
não foram apresentados documentos suporte, de modo que não nos foi possível opinar sobre a possi-
bilidade de realização deste saldo. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo
Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião com ressalva.
Outros Assuntos
As demonstrações contábeis encerradas em 31 de dezembro de 2015 apresentadas comparativa-
mente, foram por nós examinadas, de acordo com as normas de auditoria vigentes por ocasião da
emissão do relatório de auditoria com ressalvas,datado em 22 de abril de 2016. Responsabilidades da
administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil as entidades sem fins lucrativos (NBC
ITG 2002) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações contábeis,
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os elaboração
das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas,
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
·Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-

dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
· Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-

cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos
opinião sobre a eficácia dos controles internos da empresa.
· Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-

beis e respectivas divulgações feitas pela administração.
· Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional.
· Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive

as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Curitiba - PR, 31 de março de 2017.

CRISTIANO JOSÉ RIBEIRO DOS SANTOS
Contador CRC (SC) nº 022.513/O-0

FABIO EDUARDO LORENZON
Contador CRC (SC) nº 026.215/O-6

MARTINELLI AUDITORES
CRC (SC) nº 001.132/O-9

NOTA 16.1 – USO DOS RECURSOS ORIUNDOS DA CAPTAÇÃO
No ano de 2016, o uso dos recursos oriundos da Captação de Recursos atingiu o expressivo montante
de R$ 35.375.480 (Trinta e cinco milhões, trezentos e setenta e cinco mil e quatrocentos e oitenta
reais), o que significa um aumento de 10,29% (Dez virgula vinte e nove por cento) em relação ao exer-
cício de 2015 que foi de R$ 32.072.125 (Trinta e dois milhões, setenta e dois mil e cento e vinte e cinco
reais), contribuindo decisivamente para o resultado superavitário ora verificado. O ótimo desempenho
na utilização dos recursos citados, deve-se a adequação da estrutura administrativa e adoção de pro-
cessos de gestão voltados ao fiel cumprimento dos planos de aplicação de cada projeto de captação
e/ou convênio. Todos os valores de captação apresentados estão ou em conta no Ativo (Nota 6) ou
aparecem como “uso dos recursos captados”, nesta Nota. Ressaltese que a totalidade da captação
ocorrida no transcurso de 2016 só será reconhecida contabilmente quando efetivamente depositada
nas contas bancarias da Associação.
NOTA 17 - GLOSAS DE CONVÊNIOS
As glosas são registradas mensalmente, em obediência ao princípio de competência e são provenien-
tes do não pagamento por parte dos planos de saúde e convênios médicos de valores referentes a
procedimentos, medicamentos, materiais e taxas aplicados no atendimento de pacientes. Quando da
implantação do Sistema Integrado de Gestão Hospitalar (MV 2000) em junho de 2012, optou-se pelo
processo de faturamento integral, que a tudo incluísse, desconsiderando eventuais erros de registro,
cadastro e divergências de tabelas, entre outros. Por decorrência disto, o alto percentual de glosas em
anos anteriores, que chegaram a 18% (Dezoito por cento) do faturamento. Em 2015, para um fatura-
mento de R$ 74.022.167 de receitas com Convênios (planos de saúde) foram registradas glosas no
valor de R$ 5.126.707 ou seja, 6,93%. Já no exercício de 2016, para um faturamento de R$ 86.753.926
(17,2% maior que 2015), foram registradas glosas no valor de R$ 4.717.150, que representam 5,44%
do faturamento. Esta boa melhoria de performance deve-se à continua gestão e melhoria dos proces-
sos de faturamento, envolvendo toda a estrutura interna, bem como pela atuação eficaz juntos aos
convênios e planos de saúde.
NOTA 18- DESPESAS OPERACIONAIS
NOTA 18.1 DESPESAS ADMINISTRATIVAS GERAIS
Em 2016, o total de R$ 32.632.475 no grupo de DespesasAdministrativas Gerais, foi afetado por um aumento
significativo de R$ 5.442.850 relacionado a despesas com provisões para contingências (ver nota 14).
NOTA 18.2 OUTRAS RECEITAS (DESPESAS)

2016 2015
Salários e ordenados a pagar 5.513.055 3.687.943
Encargos Sociais a pagar 1.231.934 721.307
Provisão de Férias e Encargos 7.443.797 6.539.354
Total 14.188.786 10.948.604
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2016 2015
Receitas da Área de Saúde 139.215.526 129.726.633
Sistema Único de Saúde - SUS 50.276.089 53.015.658
Convênios 86.753.928 74.022.167
Particulares 2.185.509 2.688.808
Receitas da Área de Educação 23.227.939 16.681.872
Mensalidades 21.716.735 15.932.575
Outras Receitas. 511.204 749.297
Captação de Recursos 35.375.480 32.072.125
Subvenções sociais 21.859.949 18.609.845
Campanhas Iniciativa Privada 13.515.531 13.462.280
Receita Operacional Bruta 197.818.945 178.480.630
Glosas de Convênios (4.717.150) (5.126.707)
(-) Deduções da Receita (4.717.150) (5.126.707)
Receita Operacional Liquida 193.101.795 173.353.923
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2016 2015
Receita com Locação de Imóvel 229.048 207.115
Receita Com uso da marca 1.650.000 -
Receita Estacionamento 182.145 165.263
Receitas de Convênios para Estágio 1.641.436 901.368
Outras Receitas Operacionais 659.304 548.083
Reversão Provisão s/ Recebíveis SUS (*) (6.000.000) -
Outras Despesas Operacionais 113.839 (374.978)
Total 1.751.906) 1.446.851(
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2016 2015
Contingências Trabalhistas 86.000 30.000
Contingências Cíveis 1.447.662 1.897.661
Contingências Fiscais 3.731.801 3.744.937
Total Contingências Prováveis 5.265.463 5.672.598
Contingências Trabalhistas (*) 6.454.279 989.692
Contingências Cíveis 2.192.130 3.162.566
Total Contingências Possíveis 8.646.409 4.152.258
Depósitos Judiciais
Efeito Liquido 13.911.872 9.824.856
Contabilizado
Contingências Prováveis 5.265.463 5.672.598
Contingências Possíveis 8.646.409 2.796.424
Total 13.911.872 8.469.022

),
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- -

Os valores contábeis dos empréstimos estão reconhecidos pró-rata. O aumento na utilização de contas
garantidas em 31/12/16 em relação à 31/12/15, foi causado pelo atraso no repasse – pela Prefeitura
Municipal de Curitiba - do valor de R$ 3.026.156, que deveria ter ocorrido na 2ª quinzena de Dezem-
bro/16, porém só foi efetuado parcialmente em 09/01/17 (R$ 2.032.002) e o restante em 20/02/17.
Ressalte-se que já estão em curso as iniciativas para buscar alongamento da dívida, com diminuição
dos juros, conforme possibilidade divulgada pelo Governo Federal e junto ao Banco do Brasil, Caixa
Econômica Federal e Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social.

NOTA 11 - FORNECEDORES
2016 2015

Fornecedores de materiais e medicamentos 3.956.099 2.678.501
Fornecedores de materiais em geral 1.634.008 453.286
Fornecedores – Bens 49.755 43.750
Fornecedores de próteses 1.524.206 2.537.685
Fornecedores de serviços 1.117.504 1.277.578
Fornecedores - Honorários médicos 814.890 564.327
Outros fornecedores 1.131.287 1.029.983
Total 10.227.749 8.585.110
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NOTA 12- EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS
Resumo - Obrigações Financeiras

BANCO MMODALIDADE GARANTIA
TAXA

ANUAL%
MOEDA

CURTO
PRAZO

LONGO
PRAZO

SALDO
2016

SALDO
2015

Rotativa

Capital de Giro

Capital de Giro

Capital de Giro

Capital de Giro

Capital de Giro

Capital de Giro

Rotativa

Rotativa

Rotativa

Rotativa

Rotativa

Banco Brasil
Banco
Santander

Banco HSBC

Banco Brasil

Paraná Banco

Banco HSBC

Banco Itaú

Paraná Banco

Banco
Bradesco
Banco
Santander
Banco Safra
S.A.
Paraná Banco

TOTAIS

Aval

Sus/Aval

Recebivéis da
Clinipam

Aval

SUS / Aval
Recebivéis do
SUS / BNDES

Aval

Aval

Aval

Recebivéis da
Unimed

Aval

Aval

11,96%
16,63% à
21,70%

15,21%

CDI - OVER
+149% aa
23,23%

9,00%

CDI + 0,718
a.m

CDI + 0,65 A.m

1,68% a.m

CDI+ 0,46%

Real

Real

Real

Real

Real

Real

Real

Real

Real

Real

Real

Real

601.852

5.787.915

-

181.818

1.413.115

1.734.940

5.500.000

500.000

1.291.824

2.934.000

500.000

500.000

20.945.464

601.852

5.787.915

-

181.818

1.413.115

1.734.940

5.500.000

500.000

1.291.824

22.934.000

500.000

500.000

20.945.464

601.852

9.775.386

-

181.818

2.107.559

66.795.181

5.500.000

500.000

1.291.824

2.934.000

500.000

500.000

300.687.620

2.046.296

8.725.404

1.445.307

727.273

3.257.138

8.530.120

1.150.000

900.000

997.384

1.500.000

-

-

29.374.381
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